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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : JOSÉ MÁRIO GARCIA REZENDE 
ADVOGADOS : LARISSA CAMPOS MARTINS E SILVA - MG177109

WALQUIRIA MARTINS SILVA - MG068055
MICAELLA GONCALVES DE BRITO - MG216521
JOSE CLAUDINEI SILVA - MG064328

AGRAVADO : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO 
OUTRO NOME : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : NORIVAL LIMA PANIAGO E OUTRO(S) - MG057986

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DE
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ  que  não  conheceu  de  agravo  (art.  1.042  do  CPC),  por
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso  especial  observou  o  princípio  da  dialeticidade,  com
impugnação específica e integral dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  À  luz  da  jurisprudência  deste  STJ,  o  agravo  em  recurso
especial  que  não  ataca,  de  modo  específico  e  integral,  os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  não
pode ser conhecido, por força do art. 932, III, do CPC, impondo-se
a  manutenção  da  decisão  monocrática  que  reputou  violado  o
princípio da dialeticidade.

IV. DISPOSITIVO

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
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16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ  que  não  conheceu  de  agravo  (art.  1.042  do  CPC),  por
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso  especial  observou  o  princípio  da  dialeticidade,  com
impugnação específica  e  integral  dos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  À  luz  da  jurisprudência  deste  STJ,  o  agravo em recurso
especial  que  não  ataca,  de  modo  específico  e  integral,  os
fundamentos da decisão que inadmitiu  o  recurso especial  não
pode ser conhecido, por força do art. 932, III, do CPC, impondo-
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IV. DISPOSITIVO

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ

MÁRIO GARCIA REZENDE em face da decisão acostada às fls. 787-788 e-STJ, da

lavra da Presidência do STJ, que não conheceu do agravo (art. 1.042 do CPC), por

meio do qual o ora insurgente pretendia ver admitido o recurso especial.

Em julgamento monocrático, não se conheceu do reclamo por ofensa ao

princípio da dialeticidade.

Inconformado,  interpôs  o  presente  agravo  interno  (fls.  792-818  e-STJ)

alegando, em síntese, que infirmou todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o

recurso especial.

Impugnação às fls. 822-829 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: O  agravo  interno  não  merece  acolhida,

porquanto os argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes de derruir  a

fundamentação expedida no decisum monocrático.

1.  Com  efeito,  a  decisão  do  Tribunal  de  origem  (fls.  382-383  e-STJ)

inadmitiu o recurso especial pelos seguintes fundamentos: (i) ausência de vícios (arts.

489 e 1.022 do CPC/15) na decisão recorrida; (ii) ausência de prequestionamento da

tese relativa ao cobrança em duplicidade; (iii) em relação à necessidade de juntada da

via original do título, consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ;

(iv) ainda sobre o tema, óbice da Súmula 7/STJ; e (v) em relação à multa, também por

aplicação da Súmula 7/STJ.

Em suas  razões  de  agravo  em recurso  especial  (fls.  687-715 e-STJ),  a

parte, em síntese: (a) reiterou a tese de negativa de prestação jurisdicional; (b) arguiu

a inaplicabilidade da Súmula  282/STF; (c)  aduziu a ausência de óbice da Súmula

7/STJ em relação à necessidade de juntada do título original.

Dessa forma, não cuidou de impugnar, especificadamente, os fundamentos

(iii) e (v) acima listados.

O agravo em recurso especial que deixa de afastar os fundamentos que

levaram à inadmissão do recurso não deve ser conhecido, nos termos do artigo 932,

inc. III, do CPC/15, que assim dispõe in verbis:

Art. 932. Incumbe ao relator:

[...]

III  -  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,  prejudicado  ou  que  não  tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

É dever da parte agravante (à luz do princípio da dialeticidade) demonstrar

o  desacerto  do  magistrado  ao  fundamentar  a  decisão  impugnada,  atacando
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especificamente o seu conteúdo, em sua totalidade, nos termos do  art.  932, III,  do

CPC/15, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as razões apresentadas contra a

decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  impugnam  todos  os

fundamentos do julgado.

A propósito, é o precedente da Corte Especial:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO
CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505
do  CPC/1973.  Tal  premissa,  contudo,  deve  ser  afastada  quando  houver
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria
quanto  ao  agravo contra  decisão denegatória  de  admissibilidade do recurso
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC,
no sentido  de que pode o  relator  "não conhecer  do agravo manifestamente
inadmissível  ou que não tenha atacado especificamente  os  fundamentos da
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a
apreciação  dos  pressupostos  de  admissibilidade  recursal.  Seu  dispositivo  é
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que
registra,  de  forma unívoca,  apenas  a  inadmissão  do  recurso.  Não há,  pois,
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento  autônomo  em  si  mesmo,  ressoando  inequívoco,  portanto,  que a
decisão  agravada  é  incindível e,  assim,  deve  ser  impugnada  em  sua
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar
que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no
art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,  quando então
será  cabível  apenas  o  agravo  interno  na  Corte  de  origem,  nos  termos  do
art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos.

(EAREsp  746.775/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO  DE NORONHA,  Rel.  p/
Acórdão  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  CORTE ESPECIAL,  julgado  em
19/09/2018, DJe 30/11/2018) [grifou-se]

É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2.  Deixa-se  de  aplicar  a  multa  recursal  prevista  no  art.  1.021, §  4º,  do

CPC/15, pois não se observa, no presente momento, o intuito meramente protelatório

do presente agravo interno.

Desde  já,  entretanto,  adverte-se  que  a  utilização  de  expedientes

protelatórios poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ MÁRIO GARCIA REZENDE 
ADVOGADOS : LARISSA CAMPOS MARTINS E SILVA - MG177109
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OUTRO
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:
BANCO BRADESCO S/A

ADVOGADO : NORIVAL LIMA PANIAGO E OUTRO(S) - MG057986

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ MÁRIO GARCIA REZENDE 
ADVOGADOS : LARISSA CAMPOS MARTINS E SILVA - MG177109
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AGRAVADO : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO 
: BANCO BRADESCO S/A
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OUTRO
NOME
ADVOGADO : NORIVAL LIMA PANIAGO E OUTRO(S) - MG057986

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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